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EDITAL 
CHAMADA PÚBLICA Nº 01/2026 

PROCESSO Nº 20260203.001/PMM 
 

 Torna-se público que o MUNICÍPIO DE MUANÁ por meio da 
PREFEITURA MUNICIPAL DE MUANÁ, por intermédio de seu Agente de 
Contratação, sediada na Praça 28 de Maio, nº 43, Bairro: Centro, CEP: 68.825-
000 - Muaná/PA, CNPJ: 05.105.200/0001-22, realizará licitação, na modalidade 
CHAMADA PUBLICA, na forma ELETRÔNICA, cujo objeto e a CHAMAMENTO 
PÚBLICO NA FORMA DE CREDENCIAMENTO PARA CONTRATAÇÃO DE 
PESSOA JURÍDICA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE CONSULTAS, 
EXAMES E CIRURGIAS OFTALMOLÓGICAS, COM VISTAS A ATENDER AS 
NECESSIDADES DA SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE DE MUANÁ/PA, 
nos termos da Lei nº 14.133, de 1 de abril de 2021, Lei Complementar n° 123, 
de 14 de dezembro de 2006 e  do Decreto Municipal nº 05/2024, e demais 
legislação aplicável e, ainda, de acordo com as condições estabelecidas neste 
Edital. 
 
I- FUNDAMENTAÇÃO LEGAL 
       Reger-se-á o procedimento licitatório em observância das exigências e 
condições estabelecidas no presente Edital e Anexos, bem como, em obediência 
às legislações pertinentes, em especial da Lei Federal nº 14.133, de 2021, art.79, 
Decreto Municipal nº 05/2024 e respectivas alterações e demais legislações 
aplicáveis. 
       A fundamentação legal para o credenciamento que se pretende formalizar 
encontra-se disposta no art. 78, inciso I, da Lei Federal nº 14.133/2021, o qual 
posteriormente será convertido em Inexigibilidade de Licitação nos termos do art. 
74, inciso IV, da referida lei. Além disso, o credenciamento “é o sistema através 
do qual a Administração Pública possibilita a contratação de todos os 
interessados em contratar determinado objeto, de acordo com pré-requisitos de 
qualificação e remuneração definidos pela própria entidade contratante.” In 
(Vareschini, Julieta Mendes Lopes. Contratação Direta. Coleção JML 
Consultoria. Curitiba, Editora JML, 2012, p. 147), e demais legislação aplicável 
e, ainda, de acordo com as condições estabelecidas neste Edital e seus Anexos, 
cujos termos, igualmente o integram, e torna público para conhecimento de 
todos, que realizará Processo de Chamada Pública para Credenciamento de 
empresas prestadoras de Serviços na Área de Saúde, vinculados ou não ao 
Sistema Único de Saúde da rede pública, filantrópica ou privada, sem fins 
lucrativos, que tenham interesse em prestarem atendimento aos usuários do 
Sistema Único de Saúde em CREDENCIAMENTO PARA CONTRATAÇÃO DE 
PESSOA JURÍDICA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE CONSULTAS, 
EXAMES E CIRURGIAS OFTALMOLÓGICAS, COM VISTAS A ATENDER AS 
NECESSIDADES DA SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE DE MUANÁ/PA, 
junto à rede Municipal de Saúde de MUANÁ-PA a apresentarem suas propostas, 
nos termos e condições deste Edital de Chamamento e seus anexos. O período 
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para recebimento de documentação e adesão ao credenciamento, será de 
26/02/2026 até 27/03/2026, por meio o sítio 
www.portaldecompraspublicas.com.br;  
 
1. DO OBJETO 
1.1 O presente   edital   tem   por   objeto   o CREDENCIAMENTO PARA 
CONTRATAÇÃO DE PESSOA JURÍDICA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS 
DE CONSULTAS, EXAMES E CIRURGIAS OFTALMOLÓGICAS, COM 
VISTAS A ATENDER AS NECESSIDADES DA SECRETARIA MUNICIPAL DE 
SAÚDE DE MUANÁ/PA, que tenham interesse em prestarem atendimento aos 
usuários do Sistema Único de Saúde com plantões e carga horária de 
profissionais da área de saúde junto à rede Municipal de Saúde de Muaná/PA.   
 
2. DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO 

Poderão participar 
2.1 Poderão participar do certame as pessoas jurídicas de direito público, privado 
e filantrópico, sem fins lucrativos, legalmente constituídos, com capacidade 
técnica, idoneidade econômico-financeira, regularidade jurídico-fiscal, que não 
tenham sofrido penalidade de suspensão ou declaração de inidoneidade por 
parte do Poder Público, que sejam nacionais e que aceitarem as exigências 
estabelecidas pelas normas do SUS e pelo direito administrativo, e que 
satisfaçam as condições fixadas neste Edital e seus anexos. 

2.2 Os serviços devem obedecer aos requisitos do Sistema Único de Saúde - 
SUS, com vistas a garantir as condições adequadas ao atendimento da 
população; 
Não poderão participar 
2.3 Pessoas jurídicas cujos sócios e/ou dirigentes também ocupem cargo de 
direção e/ou de assessoramento junto ao SUS (Federal, Estadual e Municipal), 
de acordo com o § 4º do art. 26 da Lei Federal 8.080/90 e junto à Prefeitura 
Municipal de Muaná - PA, bem como, responsável pela Concorrência Pública 
direta ou indiretamente, seja Federal, estadual ou Municipal, e 

a)  Que não atendam às condições deste Edital e seu (s) anexo (s); 
b) Estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com 

poderes expressos para receber citação e responder administrativa 
ou judicialmente; 

c)  Que se enquadrem nas vedações previstas no Artigo 14, da Lei nº 
14.133/2021; 

d) Possuam incompatibilidade com as autoridades contratantes ou 
ocupantes de cargos de direção, de chefia ou de assessoramento, 
considerando-se inseridos no conceito de incompatibilidade o 
cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por 
afinidade, até o terceiro grau, inclusive, da autoridade contratante ou 
de servidor da mesma pessoa jurídica, investido em cargo de direção, 
de chefia ou de assessoramento. 

http://www.portaldecompraspublicas.com.br/
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Serão consideradas inabilitadas do presente processo, as empresas que 
deixarem de apresentar qualquer dos documentos obrigatórios exigidos no 
presente edital 

2.4 Os interessados deverão aceitar os valores pré-determinados pelo Município, 
conforme especificado na minuta do contrato constante no anexo III, neste Edital. 
 
3. DA APRESENTAÇÃO DE DOCUMENTOS 

3.1. Os interessados deverão estar previamente credenciados perante o sistema 
eletrônico provido pelo Portal de Compras Públicas, por meio do sítio 
www.portaldecompraspublicas.com.br. 
3.2 O período para inserção dos documentos indicados nos itens 4.2 e 4.3 deste 
edital será no período de 26/02/2026 a 27/03/2026, conforme segue: 
 

Data de início das propostas: 
2 6 /02/2026 

Hora de início das propostas: 
09:00 

Data final das propostas: 
27/03/2026 

Hora final de propostas: 08:59 

Abertura do certame: 27/03/2026 Hora de início:09:00 

 
3.3 Os interessados encaminharão, exclusivamente por meio do sistema 
eletrônico, a proposta e a documentação de habilitação e a documentação de 
qualificação técnica e de oferta dos serviços, até a data e o horário estabelecidos 
para abertura da sessão pública. 
3.4 Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser apresentados 
em original, por cópia, desde que autenticado em cartório ou por servidor lotado 
junto à Comissão Permanente de Contratações – CPC, ou ainda, por meio 
digital/eletrônico, desde que possua meios de conferir a respectiva 
autenticidade.  
 
4. DO PROCESSO DE AVALIAÇÃO 

A avaliação será realizada em duas etapas: 
           a) Pré-qualificação; 
           b) Avaliação técnica 
4.1 Considerar-se-ão aptas à avaliação técnica as empresas que atenderem às  
condições de pré- qualificação. 
4.2 Nos casos em que houver mais de uma entidade pleiteante ao 
credenciamento para prestação de determinado serviço, com necessidade de 
desempate ou rateio, as cotas serão distribuídas de forma igualitária. 

4.3 Nos casos em que não for possível a contratação imediata e simultânea de 
todos os credenciados, conforme art. 79, parágrafo único, inciso II, da Lei nº 
14.133/21, será contratada a empresa que apresentar, por ordem de 
classificação, primeiramente, a empresa que demonstrar maior capacidade de 
absorver os serviços delimitados no presente instrumento. 

http://www.portaldecompraspublicas.com.br/
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5. DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO  
5.1 Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante 
detentor da proposta classificada em primeiro lugar, deverá encaminhar 
comprovante e/ou certidão, para que se verifique eventual descumprimento das 
condições de participação no certame, conforme previsto no art. 14 da Lei nº 
14.133/2021, legislação correlata e no item 2.7 do edital especialmente quanto à 
existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura 
contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros: 

• Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido 

pela Controladoria-Geral da União 

(https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis); 

• Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela 

Controladoria-Geral da União 

(https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep). 

• Certidão Negativa de Licitantes Inidôneos, mantida pelo Tribunal de 

Contas da União – TCU. 

5.2 A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e 
também de seu sócio majoritário, por força da vedação de que trata o artigo 12 
da Lei n° 8.429, de 1992. 
5.3 Caso conste na Consulta de Situação do licitante a existência de Ocorrências 
Impeditivas Indiretas, o Pregoeiro/Agente de Contratação diligenciará para 
verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no Relatório de 
Ocorrências Impeditivas Indiretas. (IN nº 3/2018, art. 29, caput). 
5.4 A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas 
de fornecimento similares, dentre outros. (IN nº 3/2018, art. 29, §1º). 
5.5 O licitante será convocado para manifestação previamente a uma eventual 
desclassificação. (IN nº 3/2018, art. 29, §2º). 
Constatada a existência de sanção, o licitante será reputado inabilitado, por falta 
de condição de participação. 
5.6 A Empresa será avaliada, na fase de pré-qualificação, pela comissão de 
credenciamento que poderá ser assessorada por Equipe Técnica designada pela 
Secretaria Municipal de Saúde, tendo como base para avaliação a regularidade 
da documentação relacionada neste item: 
5.7 Os licitantes deverão encaminhar exclusivamente por meio do sistema 
eletrônico a documentação relativa à Habilitação Jurídica, à Regularidade Fiscal 
e trabalhista, Qualificação Técnica e Qualificação Econômico-Financeira 
5.8 Habilitação jurídica: 
5.8.1 No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de 
Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede; 
5.8.2 No caso de sociedade empresária ou empresa individual de 
responsabilidade limitada - EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social 
em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial da respectiva sede, 
acompanhado de documento comprobatório de seus administradores; 

https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis
https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8429.htm#:~:text=%C3%A0s%20seguintes%20comina%C3%A7%C3%B5es%3A-,Art.,n%C2%BA%2012.120%2C%20de%202009).
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8429.htm#:~:text=%C3%A0s%20seguintes%20comina%C3%A7%C3%B5es%3A-,Art.,n%C2%BA%2012.120%2C%20de%202009).
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-3-de-26-de-abril-de-2018#art29
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-3-de-26-de-abril-de-2018
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-3-de-26-de-abril-de-2018
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5.8.3 No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro 
Civil das Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da 
indicação dos seus administradores; 
5.8.4 No caso de microempresa ou empresa de pequeno porte: certidão 
expedida pela Junta Comercial ou pelo Registro Civil das Pessoas Jurídicas, 
conforme o caso, que comprove a condição de microempresa ou empresa de 
pequeno porte, nos termos do artigo 8° da Instrução Normativa n° 103, de 
30/04/2007, do Departamento Nacional de Registro do Comércio – DNRC, 
devidamente atualizada; 
5.8.5 No caso de cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor, com a 
ata da assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou 
inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, bem como o 
registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 1971; 
5.8.6 No caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País: 
decreto de autorização; 
5.8.7 Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as 
alterações ou da consolidação respectiva; 
5.8.8 Alvará ou Licença de Funcionamento emitido pelo Município onde a 
empresa está localizada (dispensável ao Microempreendedor Individual, quando 
declarado no ato de registro da empresa, constante no CCMEI – a sua aceitação 
está condicionada à verificação de sua autenticidade na Internet, no endereço: 
https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt- br/empreendedor/servicos-para-
mei/ja-sou-mei). 
5.9 Regularidade fiscal, social e trabalhista: 
5.9.1 Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas, juntamente 
com a Consulta Quadro de Sócios e Administradores; 
5.9.2 Prova de regularidade com a Fazenda Nacional (certidão conjunta, emitida 
pela Secretaria da Receita Federal do Brasil e Procuradoria-Geral da Fazenda 
Nacional, quanto aos demais tributos federais e à Dívida Ativa da União, por elas 
administrados, conforme art. 1º, inciso I, do Decreto nº 6.106/07); 
5.9.3 Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço 
(FGTS); 
5.9.4 Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do 
Trabalho, mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito 
de negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, 
aprovada pelo Decreto-Lei 5.452, de 1º de maio de 1943 e (Inciso incluído pela Lei 
12.440 de 2011) www.tst.gov.br, em conjunto com a certidão de ações 
trabalhistas de jurisdição do estado da sede da licitante, em nome da empresa 
licitante e também de seu sócio majoritário; 
5.9.5 Certidão Negativa de Débitos do Ministério do Trabalho Conforme Portaria 
MTP nº 667/2021, a certidão ora instituída refletirá sempre a última situação 
ocorrida em cadastros administrativos pelo emitente, de modo que, havendo 
processos enviados à Procuradoria da Fazenda Nacional - PFN, quanto a estes, 
poderá ser obtida certidão perante aquele órgão, visando a demonstrar a 
situação atualizada dos mesmos; 

https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor/servicos-para-mei/ja-sou-mei
https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor/servicos-para-mei/ja-sou-mei
https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor/servicos-para-mei/ja-sou-mei
http://www.tst.gov.br/
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5.9.6 Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual e/ou Municipal, 
relativo ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e 
compatível com o objeto contratual; 
5.9.7 Prova de regularidade com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede do 
licitante; 
5.9.8 Prova de regularidade com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do 
licitante; 
5.9.9 Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos estaduais 
relacionados ao objeto licitatório, deverá comprovar tal condição mediante a 
apresentação de declaração da Fazenda Estadual do domicílio ou sede do 
fornecedor, ou outra equivalente, na forma da lei; 
5.9.10 Certidão de cumprimento da cota legal de PCD do Ministério do Trabalho, 
conforme artigo 93 da Lei nº 8.213 de 1991; 
5.10 Caso o licitante detentor do menor preço seja microempresa, empresa de 
pequeno porte, ou sociedade cooperativa enquadrada no artigo 34 da Lei nº 
11.488, de 2007, deverá apresentar toda a documentação exigida para efeito de 
comprovação de regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma 
restrição, sob pena de inabilitação. No prazo de cinco dias prorrogável por igual 
período a critério da administração; 
5.11 A aplicação da regra contida no item 5.10, fica condicionado ao atendimento 
das exigência da Lei. 
5.12 Qualificação econômico- financeira: 
5.12.1 Certidão negativa de feitos sobre falência expedida pelo distribuidor da 
sede do licitante; 
5.12.2 Balanço patrimonial, demonstração das mutações do patrimônio líquido, 
demonstração do fluxo de caixa, demonstração do resultado abrangente e as 
demonstrações contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais, já exigíveis e 
apresentados na forma da lei; 
5.12.3 No caso de empresa constituída no exercício social vigente, admite-se a 
apresentação de balanço patrimonial e demonstrações contábeis referentes ao 
período de existência da sociedade; 
5.12.4 A comprovação da situação financeira da empresa será constatada 
mediante obtenção de índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e 
Liquidez Corrente (LC), resultantes da aplicação das fórmulas: 

Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo LG =
 --------------------------------------------------------------- ; 

Passivo Circulante + Passivo Não Circulante Ativo 
Total 

SG = ---------------------------------------------------------- ; 
Passivo Circulante + Passivo Não Circulante Ativo 

Circulante 
LC = ----------------------- ; e 

Passivo Circulante 
5.12.5 Será exigido à apresentação das seguintes páginas do Livro Diário onde 
o balanço fiscal foi transcrito, para efeito de extração dos valores apresentados 
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e calculados pelos licitantes: Folha de abertura, Folha que contenha os dados 
necessários à conferência pretendida e Folha de encerramento; 
5.12.6 Registro no cartório será somente para empresas cujo a natureza jurídica 
é Sociedade Civil 
5.13 Qualificação técnica: 
5.13.1 Alvará da Vigilância Sanitária emitida pelo Município onde a empresa está 
sediada, exceto a situação e comprovação prevista no parágrafo único. 

5.13.2 Comprovação de aptidão para o fornecimento de bens e/ou serviços em 
características, quantidades e prazos compatíveis com o objeto desta licitação, 
ou com o item pertinente, por meio da apresentação de atestados fornecidos por 
pessoas jurídicas de direito público ou privado. 

5.13.3 Registro ou inscrição da empresa no Conselho Regional de Medicina 
com certidão de regularidade junto ao referido Conselho. 

5.13.4 Indicação do profissional que será responsável técnico do contrato, com 
os seguintes documentos: 

5.13.5 Registro ou inscrição do profissional indicado como responsável técnico, 
no conselho regional de medicina, com certidão de regularidade junto ao referido 
Conselho; 

5.13.6 Comprovação de cadastro no CNES (Cadastro Nacional dos 
Estabelecimentos de Saúde) a ser obtido no endereço eletrônico 
cnes.datasus.org.br.  

5.14 As entidades que não atenderem aos requisitos exigidos, no item serão 
consideradas inabilitadas; 

5.15 Das Demais Declarações e Documentos: 

5.15.1 O Agente de Contração/Comissão verificará, ainda, juntamente com os 
documentos de habilitação acima elencados e os demais constantes exigidos no 
Termo de Referência/Projeto Básico, sob pena de inabilitação das licitantes, os 
seguintes documentos: 

5.15.2 Os documentos complementares que possam exigidos para habilitação 
relacionados nos subitens acima, poderão também ser apresentados pelos 
licitantes, via e-mail: muanalicitacao@gmail.com, no prazo de 2 (duas) horas, 
após solicitação do Pregoeiro/Agente de Contratação no sistema eletrônico. 

5.15.3 Declaração expressa da licitante da inexistência de fato superveniente 
impeditivo da habilitação, bem como, de não ter recebido da Administração 
Municipal ou de qualquer outra entidade da Administração direta ou indireta de 
âmbito Federal, Estadual e Municipal, SUSPENSÃO TEMPORÁRIA de 
participação em licitação ou IMPEDIMENTO de contratar com a Administração, 
assim como não ter recebido declaração da INIDONEIDADE para licitar ou 
contratar com a Administração Federal, Estadual e Municipal; 

5.15.4 Declaração expressa da licitante de que não possui em seu quadro de 
pessoal, empregado com menos de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, 
perigoso ou insalubre e de 16 (dezesseis) anos em qualquer trabalho, salvo na 
condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos, nos termos do inciso XXXIII 
do Art. 7º da Constituição Federal de 1988 (Lei nº 9.854/99). 

mailto:muanalicitacao@gmail.com
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5.15.5 Declaração expressa da licitante da inexistência de vínculo com a 
Administração Pública. 

 
6. DECLARAÇÃO, CONFORME MODELO CONSTANTE DO ANEXO DO 
DITAL, EM QUE CONSTE EXPRESSAMENTE 
 ANEXO I  -  TERMO DE REFÊRENCIA  
 ANEXO II  -   ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR  
 ANEXO III -   MINUTA DO CONTRATO 
 ANEXO IV -   MODELO DE PROPOSTA 
 ANEXO V  -   DECLARAÇÃO DE COMPROMISSO  
 ANEXO VI -   DECLARAÇÃO DE DESINPEDIMENTO  
 ANEXO VII -  DECLARAÇÃO DE DISPONIBILIDADE  
 ANEXO VIII - DECLARAÇÃO DE REMUNERAÇÃO 
 ANEXO IX  -  DECLARAÇÃO DO FGTS 
 ANEXO X  -  DECLARAÇÃOREFERENTE AO ART. 7º, XXXIII DA     

CONSTITUIÇÃO FEDERAL 
 
7. DA AVALIAÇÃO TÉCNICA 

7.1 A avaliação técnica será feita com base na apresentação dos seguintes 
documentos:  

a) Proposta de Adesão, conforme modelo anexo IV 
b) Declarações constantes dos anexos de IV a X; 
c) Relação de todos os profissionais médicos 

envolvidos para a prestação da assistência e 
respectivos diplomas, currículos, com número de 
inscrição no Conselho Regional de Medicina - CRM 
e a devida comprovação da especialidade anexada; 
 

8. DOS CRITÉRIOS PARA AVALIAÇÃO TÉCNICAS  

8.1 A Comissão de credenciamento, assessorada por Equipe Técnica designada 
pela Secretaria Municipal de Saúde, analisará a documentação especificada no 
item 4 e divulgará a relação das entidades consideradas credenciadas para 
eventual celebração do termo de contrato; 
8.2 As entidades que não atenderem aos requisitos exigidos, no item serão 
consideradas inabilitadas para efeito de credenciamento.  
 

9. DO PRAZO RECURSAL DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO  

9.1 A entidade que for considerada inabilitada ou não credenciada terá o prazo 
de 03 (três) dias úteis para interpor recurso, contados da data de divulgação da 
decisão, nos termos do disposto no art. 165, inciso I da Lei Federal 14.133/21. 
9.2 Os recursos serão julgados pela comissão e o resultado será divulgado no 
sistema eletrônico provido pelo Portal de Compras Públicas, por meio do sítio 
www.portaldecompraspublicas.com.br. 

http://www.portaldecompraspublicas.com.br/
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10. DA HOMOLOGAÇÃO  

10.1 A homologação do credenciamento poderá ocorrer no prazo máximo de três 
(3) dias, contados da data da publicação do credenciamento das empresas 
habilitadas. 
 

11. DA CELEBRAÇÃO DO CONTRATO  

11.1 A Secretaria Municipal de Saúde poderá celebrar termo de 
parceria/contrato, nas condições contidas da minuta contratual, anexo III, com 
as empresas consideradas credenciadas, após comprovação das aptidões 
necessárias discriminadas neste Edital, as quais farão parte de um "Banco de 
Prestadores" ao qual o gestor recorrerá segundo as necessidades da rede SUS. 
11.2 Serão escolhidas prioritariamente as empresas que tiverem no seu quadro 
profissionais com maior tempo de experiência na rede pública de saúde direta e 
ou em empresas credenciadas, por meio de atestados de capacidade técnica do 
profissional e ou contratos. 
11.3 A Administração não se obriga a contratar todos os serviços oferecidos, 
mas aqueles que se fizerem necessários para atender à demanda do Município 
de Muaná. 
11.4 A empresa que for considerada inabilitada não ficará impedida de 
reapresentar a documentação necessária à habilitação em data oportuna, 
determinada pela Administração, enquanto estiver vigente o edital da CHAMADA 
PÚBLICA PARA CREDENCIAMENTO. 
11.5 O credenciamento terá duração de 12 (doze) meses. 
11.6 Inicialmente o contrato terá duração de 12 (doze) meses. A prestação de 
serviço de saúde aos usuários do SUS no município de Muaná, será de 12 (doze) 
meses a partir da sua assinatura, podendo ser prorrogável por até 05 (cinco) 
anos, na forma dos artigos 105 e 106 da Lei nº 14.133, de 2021, podendo ser o 
contrato prorrogado nos termos do Artigo 107, da Lei Federal 14.133/21. 
 

12. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA  

12.1 A despesa decorrente da aquisição do objeto correrá à conta dos recursos 
específicos consignados pela seguinte Dotação Orçamentária: 

Projeto/Atividade: 2.044 –Manutenção da Atenção Básica  

Classifi. Econo.: 3.3.90.36.00 –Outros Serviços de Terceiros de Pessoa Física  

Subelemento: 3.3.90.36.30 –Serviços médicos e odontológicos -PSF  

Classifi. Econo.: 3.3.90.39.00 –Outros Serviços de Terceiros de Pessoa Jurídica  

Subelemento: 3.3.90.39.58 –Serviço Médico Hospitalar –Atenção Básica  

Projeto/Atividade: 2.049 –Manutenção da Média e Alta Complexidade 

Ambulatorial e Hospitalar.  

Classifi. Econo.: 3.3.90.36.00 –Outros Serviços de Terceiros de Pessoa Física  

Subelemento: 3.3.90.36.99 –Outros Serviços de Terceiros de Pessoa Física  



 
 

Estado do Pará 

Prefeitura Municipal de Muaná 

 
 

 

 

Classifi. Econo.: 3.3.90.39.00 –Outros Serviços de Terceiros de Pessoa Jurídica  

 Subelemento: 3.3.90.39.50 –Serviço Médico Hospitalar -Hospital 

12.2 A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada 
após aprovação da Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos 
correspondentes, mediante apostilamento: 
12.3 A Secretaria Municipal de Saúde de Muaná reservará dotação orçamentaria 
própria para a execução de cada uma das obrigações contratuais que forem 
assumidas, inclusive para exercícios seguintes. 
12.4 O quadro abaixo ilustra os serviços/procedimentos a serem contratados, as 
quantidades estimadas e os valores unitários. 
 
 
 

13. QUADRO DE PROFISSIONAIS/SERVIÇOS 

 

ITEM PRODUTO / SERVIÇO UNIDADE QTDE. 

1 Consulta com médico especialista em oftalmologia UNIDADE 400 

2 Facectomia com implante de Lio UNIDADE 150 

3 Cirurgia de Pterígio UNIDADE 120 

4 Lente Intra-  Ocular UNIDADE 150 

 

14.  DAS DISPOSIÇÕES GERAIS   

14.1 O Credenciamento poderá ser feito dentro do prazo estabelecido deste 
Edital. Os contratos dela decorrentes terão vigência de até 12 meses, 
prorrogáveis, caso haja interesse da Administração, enquanto o prestador 
cadastrado mantiver os mesmos requisitos exigidos para a classificação, 
previstos neste Edital. 
14.2 Quaisquer elementos, informações ou esclarecimentos relacionados a esta 
CHAMADA PÚBLICA poderão ser obtidos mediante solicitação, no sistema 
Portal de Compras Públicas, por meio do sítio 
www.portaldecompraspublicas.com.br. 
14.3 Convocada para assinatura do contrato, as Empresas Credenciadas não 
poderão se furtar de prestar os serviços, conforme os valores estabelecidos 
neste edital, ficando esclarecido que a desistência posterior acarretará em 
sanções previstas no artigo 156 da Lei Federal 14.133/21. 
14.4 Fica reservado à Secretaria Municipal de Saúde a faculdade de revogar o 
credenciamento, de acordo com a oportunidade e conveniência da 
Administração, sem assistir às entidades interessadas qualquer direito à 
indenização, assegurado o exercício do direito da ampla defesa e do 
contraditório. 

http://www.portaldecompraspublicas.com.br/
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14.5 Será descredenciada, a critério da Secretaria Municipal da Saúde, a 
qualquer tempo, durante o curso do contrato, a Empresa que não mantiver as 
mesmas condições exigidas para a habilitação, bem como rejeitar qualquer 
paciente/usuário do SUS, sem apresentar as razões objetivas que justifiquem a 
conduta adotada, ou ainda, que incida nas causas de rescisão contratual.  
14.6 As empresas credenciadas terão que cumprir todas as normas jurídicas, 
administrativas e tributárias em relação aos profissionais prestadores dos 
serviços. 

14.7 São peças integrantes do presente Edital os Anexos de I ao X. 

 
 

Muaná/PA, 26 de fevereiro de 2026. 
 
 
 
 

MARCOS PAULO BARBOSA PANTOJA 
PREFEITO MUNICIPAL 

 
 
 
 
 

IRACEMA DO S. DE S. NOGUEIRA CRUZ 
Agente de Contratação 
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ANEXO II 
 

TERMO DE CONTRATO 
 

CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº ......../...., 
QUE FAZEM ENTRE SI O MUNICÍPIO DE 
MUANA, POR INTERMÉDIO DO (A) (órgão 
contratante) E A EMPRESA 
XXXXXXXXXXXXXXXXX. 

 
 

O MUNICÍPIO DE MUANÁ por meio da (órgão contratante), com sede 
na xxxxxxxxxxxxx, nº 00, Bairro: xxxxxx, CEP: 00.000-000, Muaná/PA, CNPJ: 
CNPJ: 00.000.000/0000-00, neste ato representada pelo(a) Prefeito 
(a)/Secretário(a), Sr.(a). XXXXXXXXXXXXXXXXXXXX, portador(a) do CPF nº 
000.000.000-00 e RG nº 0000000 XXX/PA, doravante denominado 
CONTRATANTE e a EMPRESA XXXXXXXXXXXXX, sediada à XXXXXXXXXXX, 
nº 000, Bairro: XXXXXX, Inscrita no CNPJ sob nº 00.000.000/0001-00, Inscrição 
Estadual nº 00.000.000-0, neste ato representado por XXXXXXXX, portador do 
RG sob nº 00000 SSP/PA e do CPF sob nº 000.000.000-00, tendo em vista o 
que consta no Processo e em observância às disposições da Lei nº 14.133, de 
1º de abril de 2021, e demais legislação aplicável, resolvem celebrar o presente 
Termo de Contrato, decorrente do Chamamento Público no forma de 
Credenciamento Eletrônico nº 00/2026, mediante as cláusulas e condições a 
seguir enunciadas. 

 
CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO (art. 92, I e II) 

1.1 Constitui objeto do presente contrato o CREDENCIAMENTO PARA 
CONTRATAÇÃO DE PESSOA JURÍDICA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS 
DE CONSULTAS, EXAMES E CIRURGIAS OFTALMOLÓGICAS, COM 
VISTAS A ATENDER AS NECESSIDADES DA SECRETARIA MUNICIPAL DE 
SAÚDE DE MUANÁ/PA, de acordo com a planilha abaixo, pela CONTRATADA, 
com vistas ao atendimento de média e alta complexidade médica junto aos 
usuários do Sistema Municipal de Saúde, obedecendo às normas do Sistema 
Único de Saúde (SUS), no Município de Muaná-PA, visando a complementar a 
rede de atendimento já existente, de acordo com a tabela seguinte:   

 
 QUADRO DE PROFISSIONAIS/SERVIÇOS 

 

ITEM PRODUTO / SERVIÇO UNIDADE QTDE. 

1 Consulta com médico especialista em oftalmologia UNIDADE 400 

2 Facectomia com implante de Lio UNIDADE 150 

3 Cirurgia de Pterígio UNIDADE 120 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
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4 Lente Intra-  Ocular UNIDADE 150 

 
Parágrafo Primeiro: O presente contrato visa apenas o credenciamento do 
profissional na pessoa jurídica agregada a Empresa, portanto, não gera vínculo 
empregatício, ficando o CONTRATANTE livre para a escala ou não da 
CONTRATADA DO REGIME DE EXECUÇÃO. 
 
CLAUSULA SEGUNDA - VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO. 

2.1 O prazo de vigência da contratação com início na data de 00/00/0000 e 
encerramento em 00/00/0000, prorrogável por até 10 anos, na forma dos artigos 
106 e 106 da Lei n° 14.133, de 2021. 

CLÁUSULA TERCEIRA – MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO 
CONTRATUAIS (art. 92, IV, VII e XVIII) 

3.1 O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, 
assim como os prazos e condições de conclusão, entrega, observação e 
recebimento do objeto constam no Termo de Referência, anexo a este Contrato. 

CLAUSULA QUARTA – DA SUBCONTRATAÇÃO 

4.1 Não será permite a subcontratação do objeto, ou seja não será permitido à 
contratada transmitir direito de contratação a outra pessoa jurídica. 

CLAUSULA QUINTA – DO PREÇO 

5.1 O valor anual estima do presente contrato é de R$ XXXXXXXXXX 
(xxxxxxxxxxxxxxxxxx) a importância estimada por mês na ordem de RS 
XXXXXXXXXX (xxxxxxxxxxx), sendo que os pagamentos serão realizados 
correspondendo ao quantitativo de SERVIÇOS realizados no período, conforme 
relatório/escala apresentada pela Secretaria Municipal de Saúde. 
5.2 No valor acima estão incluídas todas as despesas, ordinária diretas e 
indiretas decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, 
encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, 
taxa de administração, seguros e outros necessários ao cumprimento integral ao 
objeto da contratação. 
5.3 O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos 
ao contratado dependerão quantitativos efetivamente realizados, e apurados 
com base nos valores pré-definidos na cláusula primeira. 
5.4 O valor por procedimento será aqueles constantes da tabela orçado pela 
administração municipal, bem como do requerimento apresentado pela 
CONTRATADA, podendo ser corrigido com, mediante disponibilidade financeira 
do Fundo Municipal de Saúde. 
 
 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art106
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art106
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CLAUSULA SEXTA - PAGAMENTO (art. 92, V e VI) 

6.1. O pagamento em favor da Contratada será efetuado em parcelas fixas e 
mensais através de Ordem Bancária na conta corrente da Fornecedora, 
mediante Instrumento Contratual devidamente firmado e o serviço efetivamente 
executado, e após a emissão da nota fiscal/fatura/documento equivalente, desde 
que não haja fator impeditivo imputável à Fornecedora, e será efetuado em até 
30 dias após o serviço prestado. A nota fiscal deverá ser emitida ao final de cada 
mês, sendo conferido e atestado por responsável da Prefeitura de Muaná com 
identificação do referido servidor, acompanhado do respectivo relatório de 
execução. 
6.2. O pagamento será efetuado de acordo com o CNPJ sob o qual será emitida 
a Nota Fiscal que deverá ser o mesmo cadastro habilitado na licitação. 
6.3. A Fornecedora deverá emitir Fatura/Nota Fiscal eletrônica correspondente 
ao objeto fornecido, sem rasuras, fazendo constar na mesma as informações 
bancárias tais como, o número de sua conta, o nome do Banco e respectiva 
Agência. 
6.3.1. A Nota Fiscal/Fatura emitida pela Fornecedora deverá conter, em local de 
fácil visualização, a indicação do Nº do Processo Administrativo, Nº do 
Credenciamento, Nº do Contrato, da Ordem de empenho, mês de referência, 
período de execução do serviço e valor total da quilometragem rodada, a fim de 
se acelerar o trâmite de recebimento e fornecimento do objeto e posterior 
liberação do documento fiscal para pagamento. 
6.3.2. A Nota Fiscal deverá ser conferida e atestada por servidor/responsável 
competente da Administração, e deverá estar acompanhada da(s) 
Requisição(ões)/solicitação(ões) de compras emitida pelo respectivo Órgão 
Requisitante responsável pelo pedido, devidamente assinada por servidor 
público municipal identificado e autorizado para tal. 
6.4. A nota fiscal supracitada deverá estar devidamente acompanhada dos 
documentos de comprovação da Regularidade Fiscal a Certidão de Débitos 
Relativos a Créditos Tributários Federais e à Dívida Ativa da União, Estadual e 
Municipal, bem como a do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço – FGTS e 
Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT. 
6.5. Nenhum pagamento será efetuado à licitante vencedora enquanto pendente 
de liquidação, qualquer obrigação financeira que lhe for imposta, em virtude de 
penalidade ou inadimplência, que poderá ser compensada com o(s) 
pagamento(s) pendente(s), sem que isso gere direito a acréscimos de qualquer 
natureza. 
6.6. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o 
prazo de 10 (dez) dias úteis para fins de liquidação, na forma desta seção, 
prorrogáveis por igual período, caso haja necessidade. 
6.6.1. O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-
se a possibilidade de prorrogação, nos casos de contratações decorrentes de 
despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que trata o inciso II do art. 
75 da Lei nº 14.133, de 2021. 
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6.6.2. Para fins de liquidação, o setor competente deve verificar se a Nota Fiscal 
ou Fatura apresentada expressa os elementos necessários e essenciais do 
documento, tais como: 

a) o prazo de validade; 
b) a data da emissão; 
c) os dados do processo de licitação e contrato junto ao órgão 

contratante; 
d) o período respectivo de execução do contrato; 
e) o valor a pagar; e 
f) eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 

6.6.3. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância 
que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado 
providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação 
da regularização da situação, sem ônus à contratante; 
6.6.4. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da 
comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao 
SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta 
aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei 
nº 14.133/2021. 
6.6.5. A Administração deverá realizar consulta para: 

a) verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas no edital; 
b) identificar possível razão que impeça a participação em licitação, o âmbito 

do órgão ou entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem 
como ocorrências impeditivas indiretas. 

6.6.6. Constatando-se a situação de irregularidade do contratado, será 
providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias 
úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O 
prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do contratante. 
6.6.7. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada 
improcedente, o contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela 
fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do contratado, bem 
como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam 
acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de 
seus créditos. 
6.6.8. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas 
necessárias à rescisão contratual nos autos do processo administrativo 
correspondente, assegurada ao contratado a ampla defesa. 
6.6.9. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados 
normalmente, até que se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado 
não regularize sua situação. 
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CLAUSULA SÉTIMA - REAJUSTE (art. 92, V) 

7.1 Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um 
ano contado da data do orçamento estimado. 
7.2 Só haverá reajuste dos preços, quando promovido pelos repasses do SUS 
e aprovados pelo Conselho Municipal de Saúde, de forma que atualizem os 
valores da tabela referencial de valores a serem pagos. 

CLÁUSULA OITAVA – OBRIGAÇÃO DO CONTRATANTE (art. 92, X, XI e XIV) 

8.1 Constituem obrigações do CONTRATANTE: 

a) Acompanhar e fiscalizar a execução dos serviços por meio de servidor 
especialmente designado, comunicando as ocorrências de quaisquer fatos 
que exijam medidas corretivas por parte da CONTRATADA; 
b) Receber a execução do objeto contratado, nos preços e condições 
estabelecidas no Termo de Referência; 
c) Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções 
verificadas no objeto fornecido, para que seja por ele substituído, reparado 
ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas; 
d) Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertinente à 
parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e 
pagamento, quando houver controvérsia sobre a execução do objeto, quanto 
à dimensão, qualidade e quantidade, conforme o art. 143 da Lei nº 14.133, 
de 2021; 
e) Efetuar o pagamento à CONTRATADA de acordo com as condições de 
preço e prazo estabelecidas neste contrato, mediante a execução dos 
serviços devidamente comprovado e mediante a emissão de notas 
ficais/faturas atestadas pelo setor competente da Secretaria Municipal de 
Saúde; 
f) Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato; 
g) Cientificar o órgão de representação judicial para adoção das medidas 
cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado; 
h) Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações 
relacionadas à execução do presente Contrato, ressalvados os 
requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou 
de nenhum interesse para a boa execução do ajuste; 
i) A Administração terá o prazo de 10 (dez) dias, a contar da data do 
protocolo do requerimento para decidir, admitida a prorrogação motivada, 
por igual período; 
j) Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio 
econômico-financeiro feitos pelo contratado no prazo máximo de 10 (dez) 
dias; 
k) Comunicar o Contratado na hipótese de posterior alteração do projeto 
pelo Contratante, no caso do art. 93, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021; 
l) A Administração não responderá por quaisquer compromissos 
assumidos pelo Contratado com terceiros, ainda que vinculados à execução 
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do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em 
decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou 
subordinados; 

CLÁUSULA NONA – OBRIGAÇÃO DO CONTRATADO (art. 92, XIV, XVI e 
XVII) 
9.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato 
e de seus anexos, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as 
despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto, observando, ainda, 
as obrigações a seguir dispostas: 
Prestar atendimentos de urgência e emergências, englobando consulta médica; 
solicitação de exames para diagnóstico, terapia ou prevenção de doenças; 
encaminhamento para internação e acompanhamento hospitalar, quando for o 
caso; execução de procedimentos diagnósticos; e demais procedimentos que o 
profissional julgar necessários. 
9.2. Responsabilizar-se pelo fiel cumprimento das cláusulas e condições 
estabelecidas no presente Termo de Referência, executando a prestação de 
serviços nos locais e horários indicados pela Secretaria Municipal de Saúde de 
acordo com as especificações e condições estabelecidas neste Termo de 
Referência. 
9.3. Executar o objeto deste contrato de acordo com as normas técnicas, 
Código de Ética Medica (CEM), resoluções e disposições do Conselho Regional 
de Medicina e do Conselho Federal de Medicina, bem como da legislação 
pertinente. 
9.4. Cumprir a escala de plantões elaborada pela Secretaria Municipal de 
Saúde. 
9.5. Cumprir com pontualidade seus horários de chegada aos plantões 
determinados. 
9.6. Tratar com respeito e coleguismo os outros médicos, enfermeiros, 
técnicos de enfermagem e motoristas, liderando a equipe que lhe for delegada 
com ordem e profissionalismo. 
9.7. Utilizar-se com zelo e cuidado das acomodações, aparelhos e instrumentos 
colocados para o exercício de sua profissão, ajudando na preservação do 
patrimônio e servindo como exemplo aos demais funcionários. 
9.8. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as 
obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas 
para fins do credenciamento. 
9.9. Arcar com todas as despesas, diretas ou indiretas, decorrentes do 
cumprimento das obrigações contratuais assumidas, sem qualquer ônus à 
Contratante, bem como todos e quaisquer danos e/ou prejuízos que vierem a 
causar aos pacientes. 
9.10. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as 
obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas 
na licitação. 
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9.11. Esclarecer ao paciente sobre seus direitos e demais informações 
necessárias pertinentes aos serviços oferecidos. 
9.12. Garantir ao usuário a confidencialidade dos dados e das informações 
sobre sua assistência. 
9.13. Não utilizar nem permitir que terceiros utilizem o paciente para fins de 
experimentação. 
9.14. Os profissionais terão que apresentar documentos que comprovem sua 
inscrição no CRM. 
9.15. Designar preposto que o representara junto ao Município para atender as 
solicitações e dirimir quaisquer dúvidas que surgirem durante a execução dos 
serviços objeto do presente credenciamento. 
9.16. O Médico plantonista deverá fazer o ACOMPANHAMENTO DE 
PACIENTES TRANSFERIDOS PARA OUTROS MUNICÍPIOS, QUANDO FOR 
DETERMINADO PELA SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE, caso 
necessário. 
9.17. O município tem a prerrogativa de solicitar a substituição do profissional 
medico quando este não atender as exigências do município, e apresentação de 
profissional em no máximo 48 (quarenta) horas, sob pena de multa diária 
conforme contrato. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA – OBRIGAÇÕES PERTINENTE A LGPD 

10.1. As partes deverão cumprir a Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 
(LGPD), quanto a todos os dados pessoais a que tenham acesso em razão do 
certame ou do contrato administrativo que eventualmente venha a ser firmado, 
a partir da apresentação da proposta no procedimento de contratação, 
independentemente de declaração ou de aceitação expressa; 
10.2. Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que 
justificaram seu acesso e de acordo com a boa-fé e com os princípios do art. 6º 
da LGPD; 
10.3. É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das 
hipóteses permitidas em Lei. 
10.4. Por questões éticas, de sigilo profissional e privacidade dos pacientes, a 
CONTRATADA se obriga a não divulgar resultado de atendimentos médicos ou 
condições de saúde dos mesmos, exceto com autorização legal prévia. 
 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - GARANTIA DE EXECUÇÃO (art. 92, XII e 
XIII 

11.1 - Não haverá exigência de garantia contratual da execução. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – INFRAÇÕES E SANÇÕES 
ADMINISTRATIVAS (art. 92, XIIV) 
12.1. Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo 
ou culpa: 
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12.1.1. Deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não 
entregar qualquer documento que tenha sido solicitado pelo Pregoeiro durante o 
certame. 
12.1.2. Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não 
mantiver a proposta em especial quando: 
12.1.2.1. Não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a 
negociação. 
12.1.2.2. Recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível. 

12.1.2.3. Pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva. 
12.1.2.4. Deixar de apresentar amostra. ou 
12.1.2.5. Apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações 
do edital. 
12.1.3.1. Recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro 
de preço, ou a aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido 
pela Administração. 
12.1.4. Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou 
prestar declaração falsa durante a licitação. 
12.1.5. Fraudar a licitação. 
12.1.6. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, 
em especial quando: 
12.1.6.1. Induzir deliberadamente a erro no julgamento. 
12.1.6.2. Apresentar amostra falsificada ou deteriorada. 
12.1.7. Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação. 
12.1.8. Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei n.º 12.846, de 2013. 
12.2. Com fulcro na Lei nº 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a 
prévia defesa, aplicar aos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, 
sem prejuízo das responsabilidades civil e criminal: 
12.2.1. Advertência. 
12.2.2. Multa. 
12.2.3. Impedimento de licitar e contratar. e 
12.2.4. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto 
perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida sua 
reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade. 
12.3. Na aplicação das sanções serão considerados: 
12.3.1. A natureza e a gravidade da infração cometida. 
12.3.2. As peculiaridades do caso concreto. 
12.3.3. As circunstâncias agravantes ou atenuantes. 
12.3.4. Os danos que dela provierem para a Administração Pública. 
12.3.5. A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, 
conforme normas e orientações dos órgãos de controle. 
12.4. A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o 
valor do contrato licitado, recolhida no prazo máximo de 30 dias úteis, a contar 
da comunicação oficial. 
12.4.1. Para as infrações previstas nos itens 16.1.1, 16.1.2 e 16.1.3, a multa será 
de 0,5% a 15% do valor do contrato licitado. 
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12.4.2. Para as infrações previstas nos itens 16.1.4, 16.1.5, 16.1.6, 16.1.7 e 
16.1.8, a multa será de 15% a 30% do valor do contrato licitado. 
12.5. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração 
de inidoneidade para licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente 
ou não, à penalidade de multa. 
12.6. Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado 
no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação. 
12.7. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao 
responsável em decorrência das infrações administrativas relacionadas nos itens 
16.1.1, 16.1.2 e 16.1.3, quando não se justificar a imposição de penalidade mais 
grave, e impedirá o responsável de licitar e contratar no âmbito da Administração 
Pública direta e indireta do ente federativo a qual pertencer o órgão ou entidade, 
pelo prazo máximo de 3 (três) anos. 
12.8. Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de 
inidoneidade para licitar ou contratar, em decorrência da prática das infrações 
dispostas nos itens 16.1.4, 16.1.5, 16.1.6, 16.1.7 e 16.1.8, bem como pelas 
infrações administrativas previstas nos itens 16.1.1, 16.1.2 e 16.1.3 que 
justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção de impedimento 
de licitar e contratar, cuja duração observará o prazo previsto no art. 156, §5º, 
da Lei n.º 14.133/2021. 
12.9. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de 
registro de preço, ou em aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo 
estabelecido pela Administração, descrita no item 16.1.3, caracterizará o 
descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades e à 
imediata perda da garantia de proposta em favor do órgão ou entidade promotora 
da licitação. 
12.10. A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento 
de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar 
demandará a instauração de processo de responsabilização a ser conduzido 
pela administração municipal, a qual avaliará fatos e circunstâncias conhecidos 
e intimará o licitante ou o adjudicatário para, nos prazos de 15 (quinze) dias úteis, 
contado da data de sua intimação, apresentar defesa escrita e especificar as 
provas que pretenda produzir. 
12.11. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das 
sanções de advertência, multa e impedimento de licitar e contratar, contado da 
data da intimação, o qual será dirigido à autoridade que tiver proferido a decisão 
recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úteis, 
encaminhará o recurso com sua motivação à autoridade superior, que deverá 
proferir sua decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do 
recebimento dos autos. 
12.12. Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da 
sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 
(quinze) dias úteis, contado da data da intimação, e decidido no prazo máximo 
de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento. 
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12.13. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou 
da decisão recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade 
competente. 
12.14. A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese 
alguma, a obrigação de reparação integral dos danos causados. 
12.15. Na ocorrência dos crimes em licitações e contratos administrativos, 
aplicar-se-ão as penalidades previstas no Código Penal, Capitulo II-B, artigo 337 
– E e seguintes. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DA EXTINÇÃO CONTRATUAL (art. 92, 
XIX) 

13.1. O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele 
estipuladas, ou antes do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no 
artigo 137 da Lei nº 14.133/21, bem como amigavelmente, assegurados o 
contraditório e a ampla defesa. 
13.1.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 
13.1.2. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da 
empresa não ensejará a rescisão se não restringir sua capacidade de concluir o 
contrato. 
13.1.2.1. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá  
ser formalizado termo aditivo para alteração subjetiva. 
13.2. O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido: 
13.2.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente 
cumpridos; 
13.2.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 
13.2.3. Indenizações e multas. 
13.3. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do 
desequilíbrio econômico-financeiro, hipótese em que será concedida 
indenização por meio de termo indenizatório (art. 131, caput, da Lei n.º 14.133, 
de 2021). 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (art. 92, VIII) 

14.1 A despesa decorrente da aquisição do objeto correrá à conta dos recursos 
específicos consignados pela seguinte Dotação Orçamentária: 
 

Projeto/Atividade: 2.044 –Manutenção da Atenção Básica  

Classifi. Econo.: 3.3.90.36.00 –Outros Serviços de Terceiros de Pessoa Física  

Subelemento: 3.3.90.36.30 –Serviços médicos e odontológicos -PSF  

Classifi. Econo.: 3.3.90.39.00 –Outros Serviços de Terceiros de Pessoa 

Jurídica  

Subelemento: 3.3.90.39.58 –Serviço Médico Hospitalar –Atenção Básica  

Projeto/Atividade: 2.049 –Manutenção da Média e Alta Complexidade 

Ambulatorial e Hospitalar.  
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Classifi. Econo.: 3.3.90.36.00 –Outros Serviços de Terceiros de Pessoa Física  

Subelemento: 3.3.90.36.99 –Outros Serviços de Terceiros de Pessoa Física  

Classifi. Econo.: 3.3.90.39.00 –Outros Serviços de Terceiros de Pessoa 

Jurídica  

    Subelemento: 3.3.90.39.50 –Serviço Médico Hospitalar -Hospital 
 
14.2. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada 
após aprovação da Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos 
correspondentes, mediante apostilamento. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DOS CASOS OMISSOS (art. 92, III) 

15.1. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as 
disposições contidas na Lei nº 14.133, de 2021, e demais normas aplicáveis e, 
subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – 
Código de Defesa do Consumidor – e normas e princípios gerais dos contratos. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – ALTERAÇÕES 

16.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 
e seguintes da Lei nº 14.133, de 2021. 
16.2. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os 
acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte 
e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 
16.3. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados 
por simples apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 
136 da Lei nº 14.133, de 2021. 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - PUBLICAÇÃO 

17.1. Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal 
Nacional de Contratações Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 
14.133, de 2021, bem como no respectivo sítio oficial na Internet, em atenção ao 
art. 8º, §2º, da Lei n. 12.527, de 2011, c/c art. 7º, §3º, inciso V, do Decreto n. 
7.724, de 2012. 

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - FORO (art. 92, §1º) 

18.1. Fica eleito o Foro da Comarca de Muaná/PA, para dirimir os litígios que 
decorrerem da execução deste Termo de Contrato que não puderem ser 
compostos pela conciliação, conforme art. 92, §1º, da Lei nº 14.133/21. 
 

[Local], [dia] de [mês] de [ano]. 

_________________________ 
Representante legal do CONTRATANTE 
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_________________________ 
Representante legal do CONTRATADO 

 
 

TESTEMUNHAS: 
1- 
2- 
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ANEXO IV 

MODELO DA PROPOSTA DE ADESÃO 

 

OBJETO: CREDENCIAMENTO PARA CONTRATAÇÃO DE PESSOA 
JURÍDICA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE CONSULTAS, EXAMES E 
CIRURGIAS OFTALMOLÓGICAS, COM VISTAS A ATENDER AS 
NECESSIDADES DA SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE DE MUANÁ/PA. 

 

Contato: 

Telefone: ( )  

Celular: (  )  

E-mail:  

Endereço: 

 

 

PROPOSTA COM PEDIDO DE ADESÃO AO AGENTE DE CONTRATAÇÃO E 
EQUIPE DE APOIO: 

 

A empresa XXXXXXX, com sede XXXXXXX (endereço completo – 
Rua/Avenida, número, complemento, bairro, cidade, estado, CEP), inscrito no 
CNPJ sob o n˚), neste ato representado por (qualificação do representante da 
contratada – nacionalidade, estado civil, profissão, RG, CPF, filiação, endereço 
completo), através do representante legal acima qualificado, vem por meio desta, 
apresentar nossa PROPOSTA DE ADESÃO ao presente credenciamento para 
realização serviços abaixo indicados, desde já concordando e aderindo aos 
preços abaixo relacionados, em conformidade edital do chamamento público. 

 

O CONTRATANTE pagará ao CONTRATADO, pelos serviços, 
efetivamente realizados e respectiva nota fiscal discriminativa do(s) serviço(s) 
prestado(s), os valores constantes da tabela posta no edital do chamamento 
SINAPI, aplicando-se o desconto conforme especificado em cada item abaixo 
relacionado: 

 

ITEM DESCRIÇÃO UNID. QUANT. 
PREÇO 
UNIT. 

PREÇO 
TOTAL  
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Local e Data. 
 

 

         Assinatura do Representante 

 

Observações: 

 
1 - Os interessados no credenciamento deverão apresentar sua proposta de 

adesão APENAS E TÃO SOMENTE para o(s) item(ns) ao qual deseja se 

credenciar. 

 
2 - A existência de credenciados não obriga o município a firmar os 
compromissos que deles poderão advir. A não contratação dos serviços não 
importará em indenização de qualquer espécie. Fica facultada, em caso de futura 
contratação, a utilização de outros meios, respeitada a legislação pertinente às 
licitações, assegurando-se aos credenciados a preferência em igualdade de 
condições. 
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ANEXO V 
 

DECLARAÇÃO DE COMPROMISSO FORMAL DE MANUTENÇÃO DOS 
PROFISSIONAIS CONTRATADOS 

 
 

OBJETO: CREDENCIAMENTO PARA CONTRATAÇÃO DE PESSOA 
JURÍDICA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE CONSULTAS, EXAMES E 
CIRURGIAS OFTALMOLÓGICAS, COM VISTAS A ATENDER AS 
NECESSIDADES DA SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE DE MUANÁ/PA. 
 

 
 
 

Declaramos, para todos os fins, que manteremos em nosso quadro permanente, 
a partir da data de início efetivo da prestação dos serviços, o (s) profissional (is) 
contratado (s) e que, em caso de dispensa, o substituiremos por profissional do 
mesmo nível e com qualificação compatível, sempre com a anuência prévia da 
Secretaria Municipal de Saúde de Muaná/PA 

 
 
 

(Data, carimbo e assinatura do representante legal da proponente). 
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ANEXO VI 
 

DECLARAÇÃO DE DESIMPEDIMENTO 
 
 
 

OBJETO: CREDENCIAMENTO PARA CONTRATAÇÃO DE PESSOA 
JURÍDICA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE CONSULTAS, EXAMES E 
CIRURGIAS OFTALMOLÓGICAS, COM VISTAS A ATENDER AS 
NECESSIDADES DA SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE DE MUANÁ/PA 
 
 
Declaramos que esta proponente não incorre em qualquer dos impedimentos 
previstos neste item, quais sejam: 
 
 
1. Não foi declarada inidônea por ato do Poder Público; 
2. Não se encontra sob processo de falência ou concordata; 
3. Não está impedida de transacionar com a administração pública ou com 
qualquer das suas entidades de administração indireta; 
4. Não foi apenada com rescisão de contrato, quer por deficiência dos 
serviços prestados, quer por outro motivo igualmente grave, no transcorrer dos 
últimos 5 (cinco) anos; 
5. Não possui débitos com os órgãos da Administração direta ou indireta do 
Município; 
6. Que os seus sócios não estão ocupando cargo, emprego ou função de 
chefia, assessoramento ou função de confiança no Sistema Único de Saúde, nos 
termos do § 4° do art. 26 da Lei 8.080/90; 
7. Que não está em curso procedimentos de execução que poderão 
acarretar futura constrição judicial e responsabilidade patrimonial relevante, 
assim considerada aquela que ocasionar condenação ao pagamento de 
importância superior a um décimo do capital social, e também que não foi 
contratada operação financeira que implique em endividamento nas mesmas 
proporções. Por ser verdade, firmamos o presente, nos termos e sob as penas 
da lei. 
 
 
 
 
 

(Data, carimbo e assinatura do representante legal da proponente). 
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ANEXO VII 
 
 
 

DECLARAÇÃO DE COMPROMISSO DE DISPONIBILIDADE DE RECURSOS 
HUMANOS E MATERIAIS 

 
 
 
 

A Credenciada declara que os recursos humanos de trabalhadores em saúde, 
nas especialidades constantes na planilha inserida da proposta de adesão, 
(anexo IV) do edital com o objeto: “CREDENCIAMENTO PARA 
CONTRATAÇÃO DE PESSOA JURÍDICA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS 
DE CONSULTAS, EXAMES E CIRURGIAS OFTALMOLÓGICAS, COM 
VISTAS A ATENDER AS NECESSIDADES DA SECRETARIA MUNICIPAL DE 
SAÚDE DE MUANÁ/PA.”, necessários à prestação dos serviços objeto do 
credenciamento, estarão disponíveis no prazo máximo de 24 (horas) horas, a 
partir da assinatura do Contrato, para início efetivo da prestação dos serviços. 

 
 
 
 

(Data, carimbo e assinatura do representante legal da proponente). 
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ANEXO VIII 
 
 

DECLARAÇÃO PARA FINS DE REMUNERAÇÃO E PRESTAÇÃO DE 
SERVIÇOS AO SUS 

 
 
 

(Razão social da empresa), com sede na por seus representantes legais que 
esta subscrevem, DECLARA, para fins de participação na Chamada com o 
objeto: “CHAMAMENTO PÚBLICO NA FORMA DE CREDENCIAMENTO PARA 
CONTRATAÇÃO DE PESSOA JURÍDICA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS 
DE CONSULTAS, EXAMES E CIRURGIAS OFTALMOLÓGICAS, COM 
VISTAS A ATENDER AS NECESSIDADES DA SECRETARIA MUNICIPAL DE 
SAÚDE DE MUANÁ/PA”, promovida pela Secretaria Municipal de Muaná/PA: 

 
 

a) Conhecem e aceitam as condições de remuneração dos serviços, na 

conformidade da Tabela de Procedimentos, constante no edital e na minuta do 

contrato inserido no ANEXO I do edital CHAMADA PÚBLICA Nº 000/2026-

FMS,para Credenciamento de Empresas Prestadoras de Serviços de Saúde aos 

Usuários do SUS. 

b) Tem disponibilidade para prestar atendimento consoante às regras do 
Conselho Nacional de Saúde, obedecendo às disposições éticas e técnicas dos 
respectivos Conselhos Regionais e seguindo as normas fixadas pela Secretaria 
Municipal de Saúde. 

 
 
 
 
 
 
 

(Data, carimbo e assinatura do representante legal da proponente). 
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ANEXO IX 
 
 

DECLARAÇÃO DE FGTS 
 
 
 

(Razão social da empresa), com sede na pôr seus representantes legais que 
esta subscrevem, DECLARA, para fins de participação na Chamada Pública 
“CHAMAMENTO PÚBLICO NA FORMA DE CREDENCIAMENTO PARA 
CONTRATAÇÃO DE PESSOA JURÍDICA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS 
DE CONSULTAS, EXAMES E CIRURGIAS OFTALMOLÓGICAS, COM 
VISTAS A ATENDER AS NECESSIDADES DA SECRETARIA MUNICIPAL DE 
SAÚDE DE MUANÁ/PA, promovida pela Secretaria Municipal de Saúde de 
Muaná-Pará que, desde a sua constituição, não teve qualquer empregado no 
seu quadro, sem o devido recolhimento do Fundo de Garantia por Tempo de 
Serviço - FGTS, até esta data. Declara, por fim, estar ciente e de acordo que, 
constatada a falsidade da presente declaração, a qualquer tempo, a concorrente 
estará sujeita à desqualificação sumária da licitação ou à revogação do termo de 
permissão que dela tiver se originado, sem direito a qualquer indenização, e sem 
prejuízo da responsabilidade criminal dos signatários e das demais previstas em 
lei. 

 
 
 
 
 

(Data, carimbo e assinatura do representante legal da proponente). 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 
 

Estado do Pará 

Prefeitura Municipal de Muaná 

 
 

 

 

 
 
 
 

ANEXO X 
 
 
 

MODELO DE DECLARAÇÃO NOS TERMOS DO INCISO XXXIII DO ARTIGO 
7º DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL 

 
 

       A empresa___(Razão social), nome fantasia___inscrita no CNPJ 

nº____, na Inscrição Estadual nº______, com sede na____,(endereço 

completo, rua, nº,  Quadra, Lote, Setor, CEP,) Cidade-UF, Telefone(xx)xx), 

e-mail: xxxxxxxxxxxx, através de seu representante legal/procurador o(a) 

Sr.(a)  ,nacionalidade, estado civil, 

profissão, portador(a) do Documento de Identidade nº _____e do CPF 

nº__, residente e domiciliado à (endereço completo, rua, nº, Quadra, Lote, 

Setor, CEP, Cidade, Telefone(xx)xxx), e-mail ; 

 

        Declara, sob as penas da lei, que ateste o cumprimento do disposto no 

inciso XXXIII do artigo 7º, da Constituição Federal e artigo 68, inciso VI, da 

Lei Federal nº 14.133, de 01 de abril de 2021, que não emprega menor de 

dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega 

menor de dezesseis anos. 

 

Ressalva: emprega menor, a partir de quatorze anos, na condição de 

aprendiz ( )1. 

 

 

Por ser verdade, firmamos a presente declaração. 

 

 

 

Cidade-UF, aos dias do mês de 2026. 

 

 
RAZÃO SOCIAL DA EMPRESA 

Nome, Função na Empresa. 
Assinatura do Representante Legal da Empresa 
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TERMO DE REFERÊNCIA 
 
 

1. IDENTIFICAÇÃO:                                                                                                                                                                                                                                    
Unidade Orçamentaria : Secretaria Municipal de Saúde.  
 
1.2. DEPARTAMENTOS:                                                                                                             
Secretaria Municipal de Saúde  
 
2. FUNDAMENTAÇÃO LEGAL:                                                                                                                                                  
2.1. A contratação do objeto deste Termo de Referência será realizada por meio de  
chamamento público, na forma de Credenciamento Eletronico, pelo critério de Menor Preço 
por Item e, observará os preceitos de direito público, além dos dispositivos legais 
pertinentes, notadamente às normas e procedimentos administrativos da Lei nº. 
14.133/2021, do Decreto Estadual nº 18.340/13, da Lei Complementar nº 123/06, atualizada 
pela Lei Complementar nº 147/14, do Decreto Estadual nº 21.675/17 e da Lei n.º 8.078/1990 
- Código de Defesa do Consumidor (CDC), bem como às condições estabelecidas neste 
Termo de Referência.  
 
3. DO OBJETO  E OBJETIVOS: BASE LEGAL: ART. 6º, XXIII, ALÍNEA "A"; ART. 18, II; 
E ART. 40, § 1º, I DA LEI Nº 14.133/2021:  
3.1. Do Objeto PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE CONSULTAS, EXAMES E CIRURGIAS 
OFTALMOLÓGICAS, COM VISTAS A ATENDER AS NECESSIDADES DA SECRETARIA 
MUNICIPAL DE SAÚDE DE MUANÁ/PA. 
3.2. Dos objetivos   
3.2.1. A presente contratação se faz necessária para atender as necessidades das 
unidades, e serviços, e programas vinculados a Secretaria Municipal de Saúde, oferecendo 
as pessoas atendidas assistencia  de qualidade visando o fornecimento de serviços 
variados e seguros, garantindo, condições de saúde àqueles que necessitem de atenção 
especifica e a pessoas em situação de vulnerabilidade social.  
 
3.3. ESPECIFICAÇÕES TÉCNICA DO OBJETO 
 
 OBJETO 

 SERVIÇOS DE CONSULTAS, EXAMES E CIRURGIAS OFTALMOLÓGICAS, COM VISTAS A ATENDER AS NECESSIDADES DA 
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE DE MUANÁ/PA 

A
N

EX
O

 

LO
TE

 

IT
EM

 

PRODUTO / SERVIÇO UNIDADE QTDE. 

I 1 1 Consulta com médico especialista em oftalmologia UNIDADE 400 

I 1 2 Facectomia com implante de lio UNIDADE 150 

I 1 3 Cirurgia de Pterígio UNIDADE 120 

I 1 4 Lente Intra- Ocular UNIDADE 150 

VALOR TOTAL DO LOTE 

  

 
 
4. DA GARANTIA DO OBJETO:                                                                                                    
4.1. A garantia consiste na prestação pela empresa, de todas as obrigações previstas na 
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Lei nº. 8.078, de 11/09/1990 – Código de Defesa do Consumidor - e alterações 
subsequentes.  
4.2. A empresa contratada será responsável por fornecer aos pacientes todos os recursos 
necessários, e compatíveis com as especificações do Termo.  
4.3. De acordo com o artigo 26 da Lei 8.078/90 (Código de Defesa do Consumidor) caso 
constatado algum vício ou quaisquer outras irregularidades na prestação dos serviços 
fornecidos, a Administração fornecerá à Contratada relatório concernente a essas 
ocorrências, expondo seus motivos, a fim de que as mesmas sejam corrigidas/sanadas em 
até 30 (trinta) dias de acordo com o artigo 18, parágrafo I, da mesma Lei. 
4.4. Na substituição por outro com especificações técnicas iguais, ou superiores com 
aprovação prévia da Contratante, sem custo adicional para a Contratante.   
4.5. O credenciamento terá virgência mínima de 12 (doze) meses. 
 
5. JUSTIFICATIVA E NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO:                                                            
5.1. Justificativa  
5.1.1. A futura PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE CONSULTAS, EXAMES E CIRURGIAS 
OFTALMOLÓGICAS, COM VISTAS A ATENDER AS NECESSIDADES DA SECRETARIA 
MUNICIPAL DE SAÚDE DE MUANÁ, por meio de chamamento público tipo 
Credenciamento Eletrônico é necessária, pois é essencial para  promover o acesso à saúde 
e garantir medidas que visem a redução de doenças e de outros agravos e ao acesso 
igualitário e universal as ações e serviços para a sua promoção e recuperação. 

5.2. Da Necessidade da Contratação  
5.2.1. A contratação se dará por Credenciamento Eletrônico, tipo meno preço. 
5.2.2. A escolha da modalidade encontra amparo na da Lei nº 14.133, e se justifica pela 
conveniência da contratação de bens e serviços de forma parceladas. Esta modalidade 
também facilita o trabalho de planejamento orçamentário das unidades, possibilitando uma 
melhor aplicabilidade dos recursos ao longo do exercício. 
 5.2.3. Em relação à presente solicitação, o quantitativo estimado descrito no Documento 
de Formalização de Demanda-DFD, reflete a real demanda em comparação com os 
exercícios anteriores tendo em vista que esta municipalidade, por meio do Processo 
Administrativo, manifestou interesse em participar de processo para PRESTAÇÃO DE 
SERVIÇOS DE CONSULTAS, EXAMES E CIRURGIAS OFTALMOLÓGICAS, COM 
VISTAS A ATENDER AS NECESSIDADES DA SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE DE 
MUANÁ. 
5.2.4. Nesse sentido justifica-se a necessidade da prestação de serviços de consultas e 
exames oftalmológicos objetivando o atendimento e o bem estar da população do municipio 
de Muaná. 
 
6. JUSTIFICATIVA DA QUANTIDADE ESTIMADA:                                                                 
6.1. Visando efetuar um levantamento correto das quantidades aferidas na contratação do 
objeto, foi efetuado levantamento de quantitativos a partir do relatório de produtos/serviços 
compreendendo o período de Janeiro à Dezembro de 2025 encaminhadas ao ministério da 
saúde. Dessa forma, procedeu-se a elaboração de planilha com a relação dos itens 
essenciais já cometidos para processo de Pregão Eletrônico, no sentido de suprir as 
demandas precípuas do ano em curso da Prefeitura e Secretarias. 
 
6.2. Ademais, a presente PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE CONSULTAS, EXAMES E 
CIRURGIAS OFTALMOLÓGICAS, COM VISTAS A ATENDER AS NECESSIDADES DA 
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE DE MUANÁ/PA, vai contribuir para manter os 
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serviços públicos e é necessário para o perfeito funcionamento do órgão, principalmente, 
considerando o avanço tecnológico ligado diretamente uso de internet, e outros de natureza 
afim, visando manter os serviços públicos em níveis aceitáveis. 
 
6.3. Outrossim, a contratação visa atender as necessidades do hospital municipal, para 
realização dos serviços públicos essenciais. 
 
6.4. Além do mais, a contratação visa garantir as atividades rotineiras da Secretarias 
Municipal de Saúde. 
 
6.5. Por fim, justifica-se a contratação de serviços médicos, para melhor atender aos 
usuários dos serviços públicos de aúde do município de Muaná.   
 
6.3. Assim as quantidades foram definidas conforme o quadro abaixo: 
 
       

MAPA DE APURAÇÃO DE PREÇOS 

DATA OBJETO VALOR TOTAL 

13/01/2026 
Serviços de consultas, exames e cirurgias oftalmológicas, com vistas a atender as 
necessidades da Secretaria Municipal de Saúde de Muaná/PA 

R$ 619.803,50 

A
N

EX
O

 

LO
TE

 

IT
EM

 

PRODUTO / SERVIÇO UNIDADE QTDE. 
MÉDIA 

ARITMÉTICA 
TOTAL 

I 1 1 Consulta com médico especialista em oftalmologia UNIDADE 400 131,90 52.760,00 

I 1 2 Facectomia com implante de Lio UNIDADE 150 1.773,34 266.001,00 

I 1 3 Cirurgia de Pterígio UNIDADE 120 1.201,55 144.186,00 

I 1 4 Lente Intra- Ocular UNIDADE 150 1.045,71 156.856,50 

VALOR TOTAL DO LOTE ///// 619.803,50 

 VALOR TOTAL:                       R$ 619.803,50 

  
7. DO ESTUDO TÉCNICO                                                                                                                     
7.1. Consta nos autos Estudo Técnico Preliminar. 
 
8. DA CLASSIFICAÇÃO DOS ITENS (ART. 6º, XLIII DA LEI 14.133/21):                                      
8.1. Os itens que integram o objeto deste Termo de Referência tratam-se de SERVIÇOS, 
em consonância ao que dispõe o inciso XLIII, art. 6º da Lei 14.133/2021, qual queja, o 
serviço “cujos padrões de desempenho e qualidade possam ser objetivamente definidos 
pelo edital, por meio de especificações usuais no mercado”. 
 
9. DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: (BASE LEGAL: ART. 6º, XXIII, ALÍNEA "J" DA LEI 
14.133/2021; ART. 30, XI DA IN 5/2017):                                                                               
9.1. A programação orçamentária para cobertura das despesas decorrentes do presente 
Termo de Referência correrá por conta da dotação consignada no Orçamento do Município 
para o exercício 2026, na Fonte de recurso: 
Projeto/Atividade:         2.044 – Manutenção da Atenção Básica 
Classifi. Econo.:  3.3.90.36.00 – Outros Serviços de Terceiros de Pessoa Física 
Subelemento:     3.3.90.36.30 – Serviços médicos e odontológicos - PSF 
 
Classifi. Econo.:  3.3.90.39.00 – Outros Serviços de Terceiros de Pessoa Jurídica 
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Subelemento:     3.3.90.39.58 – Serviço Médico Hospitalar – Atenção Básica 
 
Projeto/Atividade:       2.049 – Manutenção da Média e Alta Complexidade Ambulatorial e 
Hospitalar. 
Classifi. Econo.:  3.3.90.36.00 – Outros Serviços de Terceiros de Pessoa Física 
Subelemento:     3.3.90.36.99 – Outros Serviços de Terceiros de Pessoa Física 
 
Classifi. Econo.:  3.3.90.39.00 – Outros Serviços de Terceiros de Pessoa Jurídica 
Subelemento:     3.3.90.39.50 – Serviço Médico Hospitalar - Hospital 
 
10. DA ENTREGA/PRAZO/RECEBIMENTO: (BASE LEGAL: ARTS. 6º, X; 40, §1º, II; 95 
DA LEI 14.133/21):                                                                                                                      
10.1. Da Execução dos Serviços 
10.1.1. Os serviços médicos deverão ser executados no município de anajás/PA.  
10.2. Do Prazo 
10.2.1. O prazo para entrega/execução é de até 15 (quinze) dias, a partir do recebimento 
da nota de empenho ou ordem de serviço. 
 
11. DO RECEBIMENTO E CERTIFICAÇÃO DOS MATERIAIS/SERVIÇOS: (BASE 
LEGAL: ART. 140, II, DA LEI 14.133/2021):                                                                                                           
11.1. O objeto deste Termo será recebido por comissão/servidor designado por portaria 
para este fim, em conformidade com o que rege Art. 140, inciso II, letras “a” e “b”, da Lei 
14.133/21.  
11.2. A CONTRATADA deverá entregar os produtos/serviços de acordo com o prazo 
estipulado neste Termo de Referência e o recebimento será:  
11.3. Provisório: no ato da entrega, para posterior verificação em conformidade com os 
produtos acerca das especificações em até 05 (cinco) dias;  
11.4. Definitivo: após a verificação da qualidade e quantidade do produto/serviço e 
consequente aceitação em até 5 (cinco) dias.  
11.5. Constatado que o objeto recebido não está em conformidade com este Termo de 
Referência/homologado, a comissão/servidor de recebimento comunicará a Contratada 
expondo as razões da recusa e notificando-a, a efetuar o fornecimento do objeto 
homologado no prazo máximo de 05(cinco) dias úteis, sem qualquer ônus a Contratante;  
11.6. Decorrido o prazo estipulado da notificação, sem a devida substituição do recusado, 
em ato continuo será dado ciência ao gestor da pasta, visando, sobre tudo a instauração 
de Processo Administrativo para a aplicação das sanções e penalidades face à 
adjudicatária, nos termos do Termo de Referência, subsidiariamente à Lei 14.133/21. 
 
12. DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO: (BASE LEGAL: ART. 141, INCISO I, DA LEI 
14.133/21):                                                                                                                                  
O pagamento, dos serviços prestados pelo credenciado será efetuado mensalmente, de 
acordo com os valores estipulados no Termo de Referência, tendo em conta o número de 
plantões efetivamente realizados, e devidamente autorizadas pela secretaria municipal de 
saúde, mediante apresentação do documento fiscal ou equivalente, emitido pelo 
credenciado o pagamento será efetuado no prazo de até 30 (trinta) dias, contados a partir 
do aceite definitivo e após a apresentação da respectiva documentação fiscal, devidamente 
atestada pelo setor competente, conforme dispõe o art. 141, combinado com o art. 140 da 
Lei n° 14.133/21. 
Em conformidade com o Decreto n° 27.546, de 20 de outubro de 2022 - Nova Retenção de 
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IRRF e a IN nº 1.234/2012, todos os documentos fiscais emitidos deverão apresentar o 
destaque do Imposto de Renda.  
Pessoas jurídicas optantes pelo SIMPLES Nacional/MEI não estarão sujeitas à retenção de 
IR. No entanto, esta condição deverá ser comprovada juntamente com o documento fiscal 
a ser entregue para pagamento.  
Não será efetuado qualquer pagamento à(s) empresa(s) Contratada(s) enquanto houver 
pendência de liquidação da obrigação financeira em virtude de penalidade ou inadimplência 
contratual.  
Ocorrendo erro no documento da cobrança, este será devolvido e o pagamento será 
sustado para que a Contratada tome as medidas necessárias, passando o prazo para o 
pagamento a ser contado a partir da data da reapresentação do mesmo.  
Caso se constate erro ou irregularidade na Nota Fiscal, o órgão requerente ao seu critério, 
poderá devolvê-la, para as devidas correções, ou aceitá-la, com a glosa da parte que 
considerar indevida. 
 Na hipótese de devolução, a Nota Fiscal será considerada como não apresentada, para 
fins de atendimento das condições contratuais.  
A Administração não pagará, sem que tenha autorização prévia e formalmente, nenhum 
compromisso que lhe venha a ser cobrado diretamente por terceiros, seja ou não 
instituições financeiras. 
 Os eventuais encargos financeiros, processuais e outros, decorrentes da inobservância, 
pela licitante, de prazo de pagamento, serão de sua exclusiva responsabilidade.  
O órgão requerente efetuará retenção, na fonte, dos tributos e contribuições sobre todos os 
pagamentos à CONTRATADA.  
Quando da ocorrência de eventuais atrasos de pagamento provocados exclusivamente 
pela Administração, o valor devido deverá ser acrescido de atualização financeira, e sua 
apuração se fará desde a data de seu vencimento até a data do efetivo pagamento, em que 
os juros de mora serão calculados à taxa de 0,5% (meio por cento) ao mês, ou 6% (seis 
por cento) ao ano, mediante aplicação das seguintes fórmulas: 
I=(TX/100) 365 EM = I x N x VP, onde:  
I = Índice de atualização financeira;  
X = Percentual da taxa de juros de mora anual;  
EM = Encargos moratórios;  
N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento;  
VP = Valor da parcela em atraso. 
Na hipótese de pagamento de juros de mora e demais encargos por atraso, os autos 
deverão ser instruídos com as justificativas e motivos, e ser submetidos à apreciação da 
autoridade superior competente, que adotará as providências para verificar se é ou não 
caso de apuração de responsabilidade, identificação dos envolvidos e imputação de ônus 
a quem deu causa. 
A Contratada não poderá se valer do contrato para assumir obrigações perante terceiros, 
dando-o como garantia, nem utilizar os direitos de crédito a serem auferidos em função dos 
materiais, em quaisquer operações de desconto bancário, sem prévia autorização do 
Ordenador de Despesas. 
O prazo para pagamento da Nota Fiscal só será contado da data de sua validação, 
considerando o trâmite administrativo. 
A Contratante não se responsabilizará por qualquer despesa que venha a ser efetuada pela 
contratada, que porventura não tenha sido acordada no contrato. 
Diante da conferência, a Nota Fiscal deverá ser atestada pela Comissão designada, 
conforme disposto no artigos 115 da Lei Federal nº 14.133/2021. 
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Considerar-se-á como sendo a data do pagamento a data da emissão da respectiva ordem 
bancária. Em hipótese alguma será concedido reajustamento dos preços propostos e o 
valor constante da Nota Fiscal/Fatura, quando da sua apresentação, não sofrerá qualquer 
atualização monetária até o efetivo pagamento.  
É condição para o pagamento do valor constante da nota fiscal/fatura, a comprovação de 
regularidade fiscal com a apresentação ou atualização quando for o caso das seguintes 
certidões: CRF - Certificado de Regularidade Fiscal com o Fundo de Garantia por Tempo 
de Serviço (FGTS), Certidão negativa de débitos junto a Receita Federal relativa a tributos 
e contribuições federais, certidão negativa de débitos Estadual, certidão negativa de débitos 
municipais e certidão negativa de débitos trabalhistas. 
 
13. DA ESTIMATIVA DA DESPESA:                                                                                                      
O valor estimado da contratação é de R$ 619.803,50 (seiscentos e dezenove mil, oitocentos 
e três reais e cinquenta centavos), de forma parcelada, conforme demonstrado da forma 
de contratação sugerida, levando em consideralção o DOCUMENTO DE FORMALIZAÇÃO 
DE DEMANDA. 
 
14. DA REFERÊNCIA DE PREÇOS:                                                                                                
O orçamento estimado foi obtido através da média das propostas de preços obtidas pelo 
preço praticado fornecidas por empresas especializadas do ramo, conforme demonstrado 
no Quadro Comparativo de Pesquisa de Mercado. 
 
15. PLANILHA ESTIMATIVA DE CUSTOS:                                                                              
Com o valor total R$ 619.803,50 (seiscentos e dezenove mil, oitocentos e três reais e 
cinquenta centavos), vai satisfazer e suprir as necessidades da contratação.  
 
16. DA PROPOSTA DE PREÇOS:                                                                                         
As propostas deverão ser apresentadas de forma clara e objetiva, em conformidade com 
este termo, devendo conter todos os elementos que influenciam no valor final da 
contratação, detalhando: 
Os preços unitários por item e o valor global da proposta;  
Poderá ser acompanhada de folder/prospecto/catálogo do produto ofertado para 
comprovação das especificações técnicas do objeto;  
A apresentação da proposta implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nela 
contida, assumindo o proponente o compromisso de fornecer o objeto contratado. 
 
17. CRITÉRIO DE JULGAMENTO:                                                                                                         
O critério de julgamento adotado será o Menor Preço por Item, observadas as exigências 
contidas neste Termo de Referência e seus Anexos quanto às especificações do objeto. 
 
18. SUBCONTRATAÇÃO CESSÃO E/OU TRANSFERÊNCIA:                                                   
É vedada a subcontratação, cessão e/ou transferência total ou parcial do objeto deste 
termo.  
 
19. DOS CRITÉRIOS DE SUSTENTABILIDADE:                                                                         
A priori, a Secretaria Municipal Saúde de Muaná apoia e coopera com todas as iniciativas 
para sustentabilidade, e os serviços que será adquirido não possuem potencialidade de 
risco ambiental. 
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20. DAS PENALIDADES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS: (BASE LEGAL: ARTS. 25 E 
156 DA LEI 14.133/2021):                                                                                                         
Sem prejuízo das sanções cominadas no art. 156, da Lei nº 14.133,21, pela inexecução 
total ou parcial do contrato, a Contratante poderá, garantida a prévia e ampla defesa, aplicar 
à Contratada multa de até 10% (dez por cento) sobre o valor do instrumento contratual.  
Se a adjudicatária recusar-se a retirar o instrumento contratual injustificadamente ou se não 
apresentar situação regular na ocasião dos recebimentos, garantida a prévia e ampla 
defesa, aplicar à Contratada multa de até 10% (dez por cento) sobre o valor adjudicado.  
A licitante, adjudicatária ou contratada que, convocada dentro do prazo de validade de sua 
proposta, não celebrar o instrumento contratual, deixar de entregar ou apresentar 
documentação falsa exigida para o certame, ensejar o retardamento da execução de seu 
objeto, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução do instrumento contratual, 
comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal, garantida a prévia e ampla defesa, 
ficará impedida de licitar e contratar com o Municipio, e será descredenciado no Cadastro 
de Fornecedores Municipais, pelo prazo de até 05 (cinco) anos, sem prejuízo das multas 
previstas no Edital e das demais cominações legais, devendo ser incluída a penalidade no 
SICAF.   
A multa, eventualmente imposta à Contratada, será automaticamente descontada da fatura 
a que fizer jus, acrescida de juros moratórios de 1% (um por cento) ao mês. Caso a 
contratada não tenha nenhum valor a receber do Estado, ser-lhe-á concedido o prazo de 
05 (cinco) dia úteis, contados de sua intimação, para efetuar o pagamento da multa. Após 
esse prazo, não sendo efetuado o pagamento, serão deduzidos da garantia. Mantendo-se 
o insucesso, seus dados serão encaminhados ao órgão competente para que seja inscrita 
na dívida ativa, podendo, ainda a Contratante proceder à cobrança judicial.  
As multas previstas nesta seção não eximem a adjudicatária ou contratada da reparação 
dos eventuais danos, perdas ou prejuízos que seu ato punível venha causar à Contratante.  
De acordo com a gravidade do descumprimento, poderá ainda a licitante se sujeitar à 
Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública enquanto 
perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação 
perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que o 
contratado ressarcir a Contratante pelos prejuízos resultantes e depois de decorrido o prazo 
da sanção aplicada com base na legislação vigente.  
A sanção denominada “Advertência” só terá lugar se emitida por escrito e quando se tratar 
de faltas leves, assim entendidas como aquelas que não acarretarem prejuízos 
significativos ao objeto da contratação, cabível somente até a segunda aplicação 
(reincidência) para a mesma infração, caso não se verifique a adequação da conduta por 
parte da Contratada, após o que deverão ser aplicadas sanções de grau mais significativo. 
São exemplos de infração administrativa penalizáveis, nos termos da Lei nº 14.133, de 
2021: 
· Inexecução total ou parcial do contrato; 
· Apresentação de documentação falsa; 
· Comportamento inidôneo;  
· Fraude fiscal; 
·Descumprimento de qualquer dos deveres elencados no Edital ou no Contrato. 
As sanções serão aplicadas sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal que possa 
ser acionada em desfavor da Contratada, conforme infração cometida e prejuízos causados 
à contratante ou a terceiros. 
As sanções aqui previstas poderão ser aplicadas concomitantemente, facultada a defesa 
prévia do interessado, no respectivo processo, no prazo de 05 (cinco) dias úteis.  
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Após 30 (trinta) dias da falta de execução do objeto, será considerada inexecução total do 
contrato, o que ensejará a rescisão contratual.  
As sanções de natureza pecuniária serão diretamente descontadas de créditos que 
eventualmente detenha a CONTRATADA ou efetuada a sua cobrança na forma prevista 
em lei.  
As sanções previstas não poderão ser relevadas, salvo ficar comprovada a ocorrência de 
situações que se enquadrem no conceito jurídico de força maior ou casos fortuitos, devidos 
e formalmente justificados e comprovados, e sempre a critério da autoridade competente, 
conforme prejuízo auferido.  
A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade 
da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à 
Contratante, observado o princípio da proporcionalidade.  
A sanção será obrigatoriamente registrada no Sistema de Cadastramento Unificado de 
Fornecedores – SICAF.  
Também ficam sujeitas às penalidades de suspensão de licitar e impedimento de contratar 
com o órgão licitante e de declaração de inidoneidade, previstas no subitem anterior, as 
empresas ou profissionais que, em razão do contrato decorrente desta licitação:  
a) Tenham sofrido condenações definitivas por praticarem, por meio dolosos, fraude fiscal 
no recolhimento de tributos; 
b) Tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação; 
c) Demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Contratante em virtude de 
atos ilícitos praticados. 
 

21. DA HABILITAÇÃO:                                                                                                           
21.1. Da Habilitação Jurídica, Econômico-financeira, Fiscal, Social e Trabalhista 
21.1.1. Habilitação Jurídica 
No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a 
cargo da Junta Comercial da respectiva sede; 
Em se tratando de microempreendedor individual – MEI: Certificado da Condição de 
Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação 
da autenticidade no sítio http://www.portaldoempreendedor.gov.br/; 
No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada - 
EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na 
Junta Comercial da respectiva sede, acompanhado de documento comprobatório de seus 
administradores; 
No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas 
Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus 
administradores; 
No caso de cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor, com a ata da 
assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no 
Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, bem como o registro de que trata 
o art. 107 da Lei nº 5.764, de 1971; 
No caso de agricultor familiar: Declaração de Aptidão ao Pronaf – DAP ou DAP-P válida, 
ou, ainda, outros documentos definidos pelo Ministério do Desenvolvimento Social, nos 
termos do art. 4º, §2º do Decreto n° 7.775, de 2012; 
No caso de produtor rural: matrícula no Cadastro Específico do INSS – CEI, que comprove 
a qualificação como produtor rural pessoa física, nos termos da Instrução Normativa RFB 
nº 971, de 2009 (arts. 17 a 19 e 165); 
No caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País: decreto de 
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autorização, e se for o caso, ato de registro ou autorização para funcionamento expedido 
pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir. i) Os documentos acima deverão 
estar acompanhados da última alteração ou da consolidação respectiva." 
Prova de Registro ou Inscrição de Pessoa Jurídica nos órgãos de registro competente. 
Documentos Pessoais do Representante, no caso de Pessoa Jurídica. 
Prova de Inscrição no CPF ou CNPJ. 
21.1.2. Habilitação Econômico-financeira 
Certidão Negativa de Recuperação Judicial – Lei nº 11.101/05 (recuperação judicial, 
extrajudicial e falência) emitida pelo órgão competente, expedida nos últimos 90 (noventa) 
dias caso não conste o prazo de validade. 
Na hipótese de apresentação de Certidão Positiva de recuperação judicial, será verificado 
pela Prefeitura Municipal de Muaná se a licitante teve seu plano de recuperação judicial 
homologado pelo juízo, conforme determina o art. 58 da Lei nº 11.101/2005. 
Caso a empresa licitante não obteve acolhimento judicial do seu plano de recuperação 
judicial, a licitante será inabilitada, uma vez que não há demonstração de viabilidade 
econômica. 
Balanço Patrimonial referente ao último exercício social ou o Balanço de Abertura, caso a 
licitante tenha sido constituída em menos de um ano que comprovem a boa situação 
financeira da empresa, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, 
podendo ser atualizados por índices oficiais quando encerrado há mais de 3 (três) meses 
da data de apresentação da proposta. 
21.1.3. Regularidade Fiscal, Social e Trabalhista 
Certidão de Regularidade de Débitos relativa às Contribuições Sociais e com a Fazenda 
Federal (da Secretaria da Receita Federal e da Procuradoria da Fazenda Nacional), 
admitida comprovação também, por meio de “certidão positiva com efeito de negativa”, 
diante da existência de débito confesso, parcelado e em fase de adimplemento; 
Certidão de Regularidade de Débitos com a Fazenda Estadual, admitida comprovação 
também, por meio de “certidão positiva com efeito de negativo”, diante da existência de 
débito confesso, parcelado e em fase de adimplemento; 
Certidão de Regularidade de Débitos com a Fazenda Municipal, admitida comprovação 
também, por meio de “certidão positiva com efeito de negativo”, diante da existência de 
débito confesso, parcelado e em fase de adimplemento; 
Certidão de Regularidade do FGTS, admitida comprovação também, por meio de “certidão 
positiva com efeito de negativo”, diante da existência de débito confesso, parcelado e em 
fase de adimplemento. 
Certidão de Regularidade de Débito – CNDT, para comprovar a inexistência de débitos 
inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, admitida comprovação também, por meio de 
“certidão positiva com efeito de negativo”, diante da existência de débito confesso, 
parcelado e em fase de adimplemento. 
Declaração de Inexistência de Empregados Menores de 18 anos, salvo da condição de 
menor aprendiz, em cumprimento ao inciso XXXIII do art. 7º da CF/88. 
21.1.4. Qualificação Técnica 
a) Atestado(s) ou declaração(ões) de capacidade técnica, fornecido(s) por pessoa(s) 
jurídica(s) de direito público ou privado, em papel timbrado, comprovando a execução 
satisfatória de fornecimento similares ao objeto desta licitação; 
b) Encaminhar documentação, sob pena de desclassificação, as cópias autenticadas dos 
seguintes documentos dos membros do seu corpo clínico: 
 

I)  Cópia do Diploma de Graduação em Medicina; 
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II) Cópia da Carteira de Identidade Profissional do CRM, junto com a Certidão de Inscrição 
emitida pelo “site” constando o número definitivo da inscrição no CRM (para todos os 
profissionais). 
 
III) Diploma de Especialização ou residência médica na categoria escolhida, sendo 
reconhecida pelo Ministério da Educação (MEC); 
 
IV) Certidão que comprove a adimplência junto ao Conselho Regional de Medicina com 
data de emissão não superior a 90 (noventa) dias da data prevista para abertura dos 
envelopes (Preâmbulo); 
 
V) Certidão Negativa de processo junto à Comissão de Ética do Conselho Regional de 
Medicina do domicílio do profissional, com data não superior a 90 (noventa) dias da data 
prevista para abertura dos envelopes (Preâmbulo); 
 
VI) Comprovação de cadastro CNES, referentes aos demais estabelecimentos de saúde, 
os quais prestam serviços. 
 

22. DA PARTICIPAÇÃO DE EMPRESAS REUNIDAS SOB A FORMA DE CONSÓRCIO:      
Tendo em vista que, é prerrogativa do Poder Público, na condição de contratante, a escolha 
da participação, ou não, de empresas constituídas sob a forma de consórcio, com as 
devidas justificativas, conforme se depreende da literalidade do texto da Lei Federal nº 
14.133/2021, art. 18, inciso IX e, ainda, o entendimento do Acórdão TCU nº 1316/2010, que 
atribui à Administração a prerrogativa de admissão de consórcios em licitações por ela 
promovidas: 
Fica vedada a participação de empresas reunidas sob a forma de consórcio, sendo que, 
neste caso o objeto a ser licitado não envolve questões de alta complexidade técnica, ao 
ponto de haver necessidade de parcelamento do objeto, através da união de esforços. 
 
23. DAS OBRIGAÇÕES:                                                                                                              
23.1. DA CONTRATADA 
Além daqueles exigidos em Lei a empresa (as) detentora do certame deverá: 
a. Executa o objeto da contratação no prazo fixado e em estrita conformidade com as 
especificações e quantitativos especificados neste Termo de Referência; 
b. Havendo necessidade de qualquer alteração de profissional e ou correção da escala,  tal 
alteração deverá ser divulgada com no mínimo 2 (dois) dias de antecedência e por oficio 
encaminhado a Secretaria Municipal de Saúde no e-mail; 
c. Assumir inteira responsabilidade quanto à qualidade dos serviços, reservado a 
CONTRATANTE o direito de recusar se os serviços não estiverem em conformidade com 
o objeto contratado; 
d. Comunicar por escrito a CONTRATANTE, com antecedência mínima de 48 horas, os 
motivos que, eventualmente, impossibilitem execução dos serviços no prazo estipulado; 
e. Manter durante toda a execução do contrato as mesmas condições de habilitação; 
f. Entregar o objeto licitado no preço, forma e prazo estipulados na proposta; 
g. Responsabilizarem-se por todos os ônus, encargos, perdas e danos em quando for 
constatado que tenham sido ocasionados em decorrência do fornecimento do objeto. 
h . Responsabilizar-se pelas providências e obrigações estabelecidas em legislação 
específica de acidentes trabalho quando em ocorrência de espécie forem vítimas os seus 
empregados, no desempenho de suas atribuições ou em contato com eles, ainda que a 
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ocorrência tenha sido nas dependências da CONTRATANTE; 
i. Arcar com todas as despesas, diretas ou indiretas, decorrentes do cumprimento das 
obrigações assumidas e todos os tributos incidentes, sem qualquer ônus à 
CONTRATANTE, devendo efetuar os respectivos pagamentos na forma e nos prazos 
previstos em Lei. 
j. Prestar à CONTRATANTE qualquer informação sobre o objeto a ser adquirido, sobretudo 
qualquer dificuldade encontrada na execução dos serviços. 
 
23.2. DO ÓRGÃO REQUISITANTE: 
a . Promover o acompanhamento e o recebimento do objeto, verificando se está em 
conformidade com o que foi solicitado nas especificações/quantitativos contidos neste 
Projeto; 
b. Rejeitar, no todo ou em parte, os serviços que não atenderem as especificações; 
c . Efetuar o pagamento à contratada de acordo com as condições de preços e prazos 
estabelecidos no edital. 
 
24.DO CONTROLE E FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO (ART. 71 DA LEI Nº 14.133/21): 
24.1. Nos termos do art. 71 da Lei n.º 14.133/2021, será designado representante para 
acompanhar e fiscalizar a entrega dos bens, anotando em registro próprio todas as 
ocorrências relacionadas com a execução e determinando o que for necessário à 
regularização de falhas ou defeitos observados. 
24.2 A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da 
Contratada, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante 
de imperfeições técnicas ou vícios redibitórios, e, na ocorrência desta, não implica em 
corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos, de conformidade 
com a Lei n.º 14.133/2021.  
24.3 O representante da Administração anotará em registro próprio todas as ocorrências 
relacionadas com a execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome 
dos funcionários eventualmente envolvidos, determinando o que for necessário à 
regularização das falhas ou defeitos observados e encaminhando os apontamentos à 
autoridade competente para as providências cabíveis.  
 
25.DO PAGAMENTO:                                                                                                              
25.1 A CONTRATADA deverá apresentar a NOTA Fiscal e fatura correspondentes ao 
produto/serviço a Prefeitura Municipal de Muaná/ Secretarias vinculadas.  
25.2 Os produtos/serviços deverão ser, rigorosamente, aqueles descritos na (s) Nota Fiscal, 
sendo que, na hipótese de prestação diversa, o pagamento ficará, em sua totalidade, 
suspenso até a respectiva regularização.  
25.3 O CNPJ constante da Nota Fiscal deverá ser o mesmo indicado na proposta e Nota 
de Empenho e vinculado à conta corrente.  
25.4 O pagamento será realizado no prazo máximo de até 30 (trinta) dias, contados a partir 
do recebimento da Nota Fiscal ou Fatura, através de ordem bancária, para crédito em 
banco, agência e conta corrente indicados pelo contratado. 
25.5 Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura no momento em que o 
órgão contratante atestar a execução do objeto do contrato.  
25.6 A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação 
da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na 
impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos 
oficiais ou à documentação relativa à regularidade fiscal, nos termos da Lei n. 14.133/2021.  
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25.6.1 Constatando-se a situação de irregularidade do fornecedor contratado, deverão ser 
tomadas as providências previstas no do art. 31 da Instrução Normativa nº 3, de 26 de abril 
de 2018.  
25.7. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou dos documentos pertinentes à 
contratação, ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, como, por 
exemplo, obrigação financeira pendente, decorrente de penalidade imposta ou 
inadimplência, o pagamento ficará sobrestado até que a Contratada providencie as 
medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a 
comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a 
Contratante.  
25.8. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem 
bancária para pagamento.  
25.9 Antes de cada pagamento à contratada será realizada consulta para verificar a 
manutenção das condições de habilitação exigidas no edital. 
25.10. Constatando-se a situação de irregularidade da contratada, será providenciada sua 
notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação 
ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por 
igual período, a critério da contratante. 
 25.11. Previamente à emissão de nota de empenho e a cada pagamento, a Administração 
deverá realizar consulta para identificar possível suspensão temporária de participação em 
licitação, no âmbito do órgão ou entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem 
como ocorrências impeditivas indiretas, observado o disposto no art. 29, da Instrução 
Normativa nº 3, de 26 de abril de 2018.  
25.12. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a 
contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade 
fiscal quanto à inadimplência da contratada, bem como quanto à existência de pagamento 
a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir 
o recebimento de seus créditos.  
25.13. Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias à 
rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada à 
contratada a ampla defesa.  
25.14. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados 
normalmente, até que se decida pela rescisão do contrato, caso a contratada não regularize 
sua situação.  
25.14.1. Será rescindido o contrato em execução com a contratada inadimplente, salvo por 
motivo de economicidade, segurança nacional ou outro de interesse público de alta 
relevância, devidamente justificado, em qualquer caso, pela máxima autoridade da 
contratante. 
 
26. DOS CASOS OMISSOS:                                                                                                    
As omissões, dúvidas e casos não previstos no presente Termo de Referência, serão 
dirimidos aplicando-se as regras da Lei Federal nº 14.133/21, bem como demais 
ordenamentos jurídicos correlatos, levando-se sempre em consideração os princípios que 
regem a Administração Pública. 
 
27. DO FORO:                                                                                                                           
As partes elegem o foro da Comarca de Muaná, com expressa renúncia de qualquer outro, 
para dirimir os possíveis litígios que decorram do presente procedimento. 
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28. ANEXOS:                                                                                                                           
- Documento de Oficialização de Demanda. 
- Estudo Técnico Preliminar. 
 

 
 

Muaná, 19 de janeiro de 2026 
 
 
 
 
 

CLÁUDIA ANDRADE MAGALHÃES 
Secretária Municipal de Saúde 
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